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1.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a essa augusta Casa Legislativa, por

intermédio de Vossa Excelência, nos termos da Lei Orgânica do Municipio o
incluso Projeto de Lei que "DlsPÔE soBRE A PoLiTtcA DE EDUCAçÃO

AIIBIENTAL DE ITAITINGA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.'

O presente projeto visa instituir a Política de Educação Ambiental os
processos contínuos e permanentes de aprendizagem, participação e
formação, individual e coletiva, utilizando metodologias participativas e
interdisciplinares para a aÉo reflexiva e crítica, a concepção de valores,
saberes, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências, visando ao
exercício da cidadania na melhoria da qualidade de vida.

Desta forma. considerando a existência de relevante interesse publico
devidamente justificado, solicito que o. presente Projeto seja apreciado e votado
em caráter de URGÊXCterunGENTlSSilA, e estou certo de que a presente
proposição merecerá melhor acolhimento por parte dessa Augusta Casa
Legislativa.

Nesta oportunidade renovo a V. Exa. e aos seus ilustres pares, votos de
estima e consideração

PAULO SA ÁRRA/S
Prefeto Munrcipat

Exmo. Sr.
Vereador José Clenildo Nunes de Sousa
Presidente da Câmara Municipal de ltaitinga-CE
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Projeto de Lei n"GQALZ, de 18 de janeiro de 2o22

DtspÔE soBRE A poLirrcA DE EDUCAçÃO

ATIBIENTAL DE ITAITINGA E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO IUUNICIPAL DE ITAITINGA:
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

Ler

CAPiTULO I

DAS OISPOSTçOES PREL|IilNARES

Art. í'. Frua rrrsiiiuída, ltus ierrtos des[a Ler. a Fuiíiica iúuniuipai de Edur-,açáu

Ambiental de ltaitinga, e ser executada em conformrdade com os principios, obietivos

e determinações da Politica Nacíonal de Educaçâo Ambiental (PNEA). do Programa

Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), da Politica Estadual do Meio Ambrente,

da Política Estadual de Educação Ambiental do Ceará, do Sistema Nacional do Meio
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Diretrizes Cuniculares Nacionais de EducaÉo Ambiental e Base Nacional Currrcular

Comum (BNCC), respeitando-se às demais legislações pertinentes nos âmbitos

nacronal, estadual e municipal, adequando-se ainda às especificidades da realidade

local, do Plano Participativo de ltaitinga, do Plano PolÍtico Pedagôgico (PPP) e demais
. - _ :_a- _--_-il r5u urilt,r rtu! LluE u rlrttgl cllr.

Art 2'. Entende-se por Educação Ambiental os processos continuos e permanêntes

de aprendizagem. participação e formação. individual e coletiva. utilizando

metodologías participativas e interdisciplinares para a açâo reflexiva e crítica, a

concepçâo de valores, saberes, conhecimentos, habr[dades, atitudes e competênctas.

visando ao exercicio da cidadania na melhoria da qualidade de vida, no controle social

sobre as políticas públicas e contribuição para uma gestão municipal integrada.
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Art 3o. A EducaÇão Ambiental é direito de todos, tema essencial e permanente da

educação, e deve estar presente de forma articulada e transversal em todas as

modalidades do processo educativo, em caráter formal. náo formal e informal para os

etefos cleste Let.

Parágrafo único. Entende-se como processo educativo de caráter:

l. Formal: aquele desenvolvido no âmbito dos curriculos das instituições de

ensino públicas e privadas, nos termos do Artigo 9" da Lei Federal no 9.795/99;

ll. Nao l-ormal: aquele desenvolvldo atraves cte açoes e prattcas educatrva§

voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questÕes ambientais e à sua

organização e particípação na defesa da qualidade do meio ambiente nos

termos do Artigo 13 da Lei Federal no 9.795/99,

lll. lnformal: aquele adquirido através de processos e práticas ha[útuais,

empirrcas, por meio oe expertêncras otárias

CAPITULO II

DOS pRrNCiprOS BÁSTCOS DA EDUCAçÃO AUBTENTAL

Àrt tio. São princípios básicos cia eciucação ambientai:

l- o enfoque humanistico. sistêmico, demooático e participativo;

ll- A concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando as

interdependências e inter-relaçÕes. entre os meios naturais, socioeconômico,

político e cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;

iii- O piuraiismo cie icieias e concepções peciagoglcas na perspecriva oa

multidisciplinaridade, interdísciplinaridade e transdisciplinaridade ;

lV- A vinculaçâo entre a ética, a educação. a saúde pública, a comunicaçâo, o

trabalho e as práticas socioambientais;

V- A permanente avaliação crítica do processo educativo;

Vl- a abordagem articulada das questÕes socioambientais locais. regtonats,

nacionais e globais;

Vll- a promoçáo do exercício permanente do diálogo. da solidariedade, da

corresponsabilidade eda,cooperagão entre todos os setores sociais:pro,gir,,{a

Paulo Cesar

ll artir,?3
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Vlll- o reconhecimento e o respeito à pluralidade, a diversidade dos conhecimentos,

saberes e das práticas tradicionais.

CAPiTULO III

DOS OBJETIVOS FUNDAI'IENTÂIS DA EDUCAçÃO AiIBIENTAL

Art. 5". Sâo objetivos fundamentais da educação ambiental:

l. o desenvolvimento de uma compreensâo integrada do meio ambiente e sues

multrplas e complexas releçÕes, envolven(lo aspectos ecolôgrcos. psrcologrcos,

legais. políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos;

ll. a garantia de democratizaçâo das informações ambientais;

lll. o estímulo e o fortalecimento de uma consciência critica sobre a problemática

ambientale social;

lv. o tncêntrvo e parttcrpaçao rndrvlclual e coletrva, permanente e responsevel de

preservação do equilibrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da

quaíidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania;

V. o estimulo à cooperação enlre as diversas regiÕes do Pais, em níveis micro e

macronegionais, com vietas à construçáo de uma sociedade ambientalmente

equrirbraoa, funciacia nos principros oa iroeroaoe. rguaioaoe, sotioarieoaoe.

democracia, justiça social. responsabilidade e sustentabilidade;

Vl. o fomento e o fortalecimento da integraçâo com a ciência e a tecnologia,

Vll. o fortalecimento da cidadania, autodeterminaçâo dos povos e solidariedade

como fundamentos para o futuro da humanidade.

CAP|TULO IV

DAS DTRETRIZES DA POLITTCA DE EDUCAÇÃO AÍúBTENTAL

Art. 6'. São diretrízes da Política Municipalde EducaÇão Ambiental:

L lmplementaçáo do Plano de Educação Ambiental, de forma articulada com âs

políticas públicas, integrado, de forma participativa, com todos os setores da

sociedade:
lreleitur.r
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ll. Elaboraçâo do Programa Municipal de Educação Ambiental. de forma

articulada com as políticas públicas, integrado, de forma participativa, com

todos os setores da sociedade;

lll. lncorporaçâo dos conceitos de Sustentabilidade e EducaÇão Ambiental, nos

pflnciptos e ob;etrvos do planelamento, ne execuÇâo, no montoramento e

avaliação das públicas municipais;

lV, Promoção da Educaçâo Ambiental em todos os processos formativos, fases,

nlveis, etapas e modalidades de ensino, de maneira transversal, interdisciplinar

e integrando os Parâmetros Curriculares Nacionais, as normas da Base

Nacronat Uurncular Uomum (BNUU) e utretnzes Uurnculares Nacronars, aos

programas que desenvolve, no âmbito do poder público e da sociedade civil;

V. Sensibilização da populaçâo quanto à importância da valorizaçáo.

conservação, preservaçâo elou recuperação do meio ambiente, da parsagem

naturale construída do municipio;

vi. úemocratização oe informaçoes que possam contnburr para a construçáo cie

práticas socioambientais sustentáveis para o municÍpio;

Vll. Viabilização de recursos públicos e privados para o desenvolvimento dos

planos, programas, projêtos e açôes relativos à Política Municipal de Educaçâo

Ambiental:

Viii. Fomento e viabiiicjaoe cje ações educativas em áreas vercies oestinadas à

sensibilização ambiental, respeitando a diversidade sociocultural e as

potencialidades de cada área;

lX. Promoçâo da formaçáo continuada e treinamento em Educação Ambiental para

professores e demais profissionais que se interessem pela temática ambbntal

CAPITULO V

DA EXECUçÃO DA POL|TTCA iIUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO AMBTENTAL

ArL 7". A Politica Municipal de Educação Ambiental será executada por instituições

publicas e privadas do sistema de ensino e pesquisa. órgáos públicos do municipio,

Conselhos Municipais, entidades do terceiro sêtor, entidades de classe, meios de

comunicação e demais segmentos da socredade

' ' Prdeitqra
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-Art. 8'. Como parte de um processo educativo amplo, a Educação Ambiental se

realizará pela contribuição das várias instituiçÕes, na forma desta Lei, incumbindo:

L Ao Poder Público, através de Secreteria Municipal de Educação, promover a

Educação Ambiental em todo ensino e nos diversos órgâos da administração

públrca;

ll. Ao Poder Público, através da Secretaria Municipal de Meio Ambíente e

Controle Urbano, sensibilizar a sociedade através de ações de Educaçâo

Ambiental para o engajamento nas questões socioambientais;

lll. Às instituiçÕes de ensino, públicas e privadas, promover a Educaçáo Ambiental

de manerra tntegracla e tnterclrscrplrnar aos projetos e programas curnculares

que desenvolvem.

lV. Aos Conselhos Municipais. promover o engajamento da sociedade nas açÕes

de Educaçâo Ambiental,

V. As empresas e entidades de classe, promover os programas destinados aos

profissionars para incorporar o concerto oa sustentabitidaoe ao amoiente cie

trabalho:

Vl. Aos órgãos de comunicação. púbticos e privados, promover a Educação

Ambiental através das diversas midias

CÂPiTiJLO VI

DOS TNSTRUÍüENTOS DA POLITTCA TUUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO AmBIENTAL

Art. 9". Para a implementaçâo da Polítrca Municipal de Educaçâo Ambiental serâo

utilizados os seguintes instrumentos de gestão:

i Piano cie Eciucação nmbientai,

ll. Comissão Municipal de Gestâo e Monitoramento pãre os Planos de Educaçáo

Ambiental, Comunicaçâo e Mobilização Social,

lll. Programa e Projetos de Educação Ambiental;

lV. Coteta seletiva;

V Conselho Munrcipalde Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;

Vl. Desenvolvimento de pesquisas e indicadores para acompanhamento;

Vll. Produção e divulgação de material educativo; prefeiiura

Vlll. Mecanismos de incentivos; Paulo
,aaat*aa.taaaaataaataaa
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Fontes de financiamento;

Parcerias.

Art. 10. Os planos, programas e açÕes devem abordar as seguintes temáticas:

l. Areas verdes;

ll, Conhecimento e combate à poluiçâo em todas es suas formas;

lll. lJesgualdadesoüal:

lV. Saneamento básico:

V. Proteção dos recursos naturais;

Vl. Politicas de arborização;

Vll. Ações e politicas ambientais previstas no Plano Diretor e as normas sobre o

mero ambiente êm toctas as suas formas;

Vlll. AçÕes ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio ambiente;

lX. Ações relaoonadas âos residuos sólidos, tais como coleta seletiva e

destinação correta;

X. Proteção das águas e medidas pera o combate à escassez hídrica;

Xl. Sensibiirzaçâo aos mooeios cie consumo e pacirão civiiizatório oa socieciade,

Xll. Permacultura e tecnologias sociais voltadas para sustentabilidade;

Xlll. Questões que promovam a valorização da vida humana, da biodiversidade e

outros fatores ambrentais

DO PLANO DE EDUCAÇAO AMBIENTAL

Art íí. O Plano de Educação Ambiental é um instrumento de gestão e diretrizes que

norteia as atividades a s€rem deeenvolvidas na buoca de urn modelo sustentável de

desenvolvimento, representando um conjunto sistematizado que fortalece os

processos continuos de aprendizagem.
Prr'fuitura f,lunrc

Paulo Ccser
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DOS PLANOS, PROGRAITiAS E AçOES DE EDUCAçÃO AIITBIENTAL
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Art í2. O Plano de Educação Ambiental tem por objetivo estimular, capacitar,

colaborar e monítorar açôes desenvolvidas, possibilitando na prática a transformação

do meio ambiente de forma sustentável, com saúde. bem estar, economia local e

qualtclade de vrda para todos.

Art 13. O Plano de Educação Ambiental será instítuido mediante Decreto, com

revisão periodica a cada 04 (quatro) anos.

§1" O Plano de Educaçâo Ambiental a ser executado no município de ltaitinga será

aqueE construido de torma pantclpattva pelo uonsorcto PuDhco cte Manejo ctos

Resíduos Sólidos da Região Metropolitana B (CPMRS/RMB), que ahrange os

municípios de Guaiuba, Chorozinho, Horizonte, ltaitinga, Ocara e Pacajus

Art. 14. Os programas, projetos e ações constantes do Plano de Educação Ambbntal

seráo financracios peios recursos cjo erário municipai, atravês cio Funoo Municrpal de

Meio Ambiente (FMM), doaçôes, dotaÉo orçamentária e/ou de outras fontes de

financiamento

Art. í5. O Plano de Educaçâo Ambienlal será acompanhado pela Comissão Municipal

cie Gestáo e Monitoramento para os Pianos cie Éciucação Hmbientai. Comunicaçáo e

Mobilização Social, que avaliará periodicamente a efetividade do Plano.

§1' Compoe a Comissão Municipal de Gestão e Monitoramento pera os Planos de

Educaçáo Ambiental. Comunicação e Mobrhzação Social:

l. representante da Secretaria Municipal de Meio Ambrente e Controle Urbano;

ii. representante cia Secretaria Municipai cie Eciucação;

lll representante da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistênoa Socialt

lV. representante da Secretaria de lnfraestrutura, Obras e Serviços Públicos;

V representante da Secretarra de Turismo e Cultura;

Vl. representante da Secretaria Municipal de Saúde.

Pteleitura llunir irial 3a

Paulo Cesar a Arr S
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DA COLETA SELETIVA

Art. 16. Entende-se por coleta seletiva o recolhimento de materiais que são passiveis

de serem reciclados, previamente segregados na fonte geradora.

Art. 17. 0 Munrcrpro Íomentara os servrços cle coleta seletrva cle resrduos solrclos, a

serem realizados em parceria com associaçôes. cooperativas ou organizaçÕes da

sociedade civil, formadas por catadores de residuos secos recicláveis ou congêneres,

com sede e devidamente registradas no Municipio.

Art 1ü. A segregaÇáo de matenals na fonte para trns cle coleta seletrva sera realEacla

em todos os ôrgáos púbticos.

§1" Projeto piloto a ser implantado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Controle Urbano, sediará modelo que será repficado nas demais repartições públicas

ArL 19. A corela seÍetiva oeverá ser realrzaoa em con3onancra com a Polrtrca

Munícipal de Resíduos Solidos

DA PRODUçÂO E DTVULGAçÃO Oe MATERTAL EDUCATTVO

Art 20. a prociução e ciivuigação cie mareriai eciucatrvo têm como objetivo faciiitar o

acesso dos alunos da rede pública e privada e da comunidacle em geral aos

conteúdos relacionados à Educação Ambiental, funcionando, assim, como um recurso

pedagôgico.

O material educativo será produzido e divulgado nas formas impressa e digital.

§ í" O materiai educativo pocie rnciuir sugestóes cie ierturas compiementares, resumos

de conteúdos, ilustrações e fotografias que facilitem a compreensão da Educação

Ambiental enquanto processo contínuo e peÍrnanente de aprendizagem, participaçáo e

formação, individual e coletiva.

ArÍ' 21. Equrpe Multidisciplinar auxiliará e oferecerá suporte para o desenvolvim

de materiars voltados para Educaçâo Ambiental Proíeitura

Paulo Cesat r§
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Ar1. 22. A produção e divulgação de material educativo devem abordar as seguintes

temáticas:

l. Areas verdes;

ll. Conheclmento e combate â polutçâo em toclas as suas formas;

lll. Desigualdadesocial:

lV. Saneamento básico;

V Proteção dos recursos naturais;

Vl. Políticas de arborüação;

vil. Açôês e polltlÇas amblentats prevlstas no Plano utretor e as normas sobre o

meio ambiente em todas as suas formas;

Vlll. AçÕes ambientais propostas pelos movimentos em defesa do meio ambiente,

lX Açóes relacionadas aos resíduos sólidos, teis como coleta seletiva e

destinação coneta:

X. Proteçáo cias águas e medidas para o combate à escassez niorica,

Xl. SensibilizaÉo aos modelos de consumo e padrâo civilizatôrio da sociedade:

Xll. Permacultura e tecnologias sociars voltadas para sustentabilidade e em

assentamentos humanos urbanos e rurais.

Xlll Questôes que promovam a valorização da vida humana, da biodÍversidade e

outros fatores ambientais.

Art. 23. A produção e divulgação de material educativo seráo financiados pelos

recursos do erário municipal. através do Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMM),

doaçôes, dotação orçamentária e/ou de outras fontes de financiamento.

DrsPosrÇoES FtNAts

Art. 24. As despesas com a execução desta Lei oconerão por conta das dotações

orçamentárias proprias. suplementadas se necessário.

Parágrafo único. Para execução desta lei poderão ser

provenientes de fontes de financiamento, doaçóes ou parcerias
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Art. 25, O Poder Executivo regulamenlará a presente Lei no prazo de 120 (cento e

vinte) dias, contados da data de sua publicação.

Art 26 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposiçÕes

em contrário.

PAçO DO GOVERNO tUlU DE ITAITINGA, aos 18 dias do
môs de janeiro de 2022.

ÁRRÁ'S
de ltaitinga
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